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Um pacote mais duro. 
Mas o INPC não deve mudar. 

São notícias de Brasília: Delfim parece 
ter desistido do expurgo do INPC, mas, em compensação, 

fará cortes maiores, e mais recessivos, 
nos gastos públicos. E o ministro Leitão de Abreu confirma: 

o pacote sai só na próxima semana. 

O novo pacote recessivo so • e-
ve sair segunda ou terça-feira. Mas 
algumas coisas já parecem defini-
das: o ministro Delfim Neto teria 
desistido de expurgar o INPC, 
diante da impossibilidade de fazer 
a medida passar no Congresso; os 
cortes nos investimentos públicos 
serão maiores que o previsto, atin-
gindo os setores de siderurgia, 
energia nuclear e transportes; só 
os pequenos produtores continua-
rão gozando de créditos subsidia-
dos, mesmo assim com juros maio-
res; com o fim de subvenção ao 
trigo (o açúcar também pode ser 
afetado), o governo espera que os 
panificadores passem a fabricar 
pão com farinha de milho e de 
mandioca. 

A notícia de que o pacotão fica-
rá para o início da próxima semana 
foi dada pelo chefe do Gabinete.  
Civil da Presidência da República, 
ministro Leitão de Abreu. Para ele, 
as medidas decorrem da necessi-
dade de ajuste da economia, e não 
de imposições do Fundo Monetário 
Internacional, "que não está exer-
cendo nenhum poder discricioná-
rio sobre a País". 

Indagado sobre a crise de cre-
dibilidade dos • ministros Delfim 
Neto e Emane Galvêas, e do presi-
dente do Banco Central, Carlos Ge-
raldo Langoni, o chefe do Gabinete 
Civil deu uma resposta curiosa: 
disse que eles estão trabalhando 
com dedicação e que não faria "juí-
zo de valor" sobre a qualidade des-
se trabalho. 

No entanto, os próprios condu-
tores da política econômica não 
pretendem subscrever sozinhos —
.como sempre fizeram, durante as 
famosas "reuniões telefônicas" do.  
Conselho Monetário Nacional — o 
próximo pacote, seja porque virão 
medidas antecipadas como "vio-
lentíssimas" seja porque gentem o 
abalo de seu prestígio. Pêlo que se 
sabe, o presidente João Figueiredo  

assumirá pessoalmente a respon-
sabilidade pelo pacote — inclusive 
como forma de aval perante o FMI 
—, mediante exposição de motivos 
assinada por todos os ministros in-
tegrantes do CDE (Conselho de De-
senvolvimento Econômico), órgão 
que se reunia pelo menos uma vez 
por mês com a presença do então 
presidente Ernesto Geisel, mas 
que nos quatro anos da gestão Fi-
gueiredo só funcionou uma ou 
duas vezes. 

1114PC sem expurgo? 
Indagado ontem se a decisão 

sobre o expurgo do INPC (Indice 
Nacional de Preços ao Consumi-
dor, base de cálculo dos reajustes 
salariais) já estava tomada, o mi-
nistro do Planejamento saiu-se 
com uma evasiva: "Não tem nada 
disso". 

No próprio Ministério do Pla-
nejamento surgiram explicações 
indicando a inviabilidade de se 
adotar tal medida. Um problema 
seria de ordem técnica: como a 
exclusão alcançaria apenas o 
INPC, este ficaria "desbalancea-
do" em relação à inflação e às 
correções monetária e cambial. 

No entanto, a proposta surgida 
nos meios oficiais era precisamen-
te de desindexação da economia, 
com cortes drásticos na correção 
monetária. Essa proposta criaria, 
porém, embaraços ao refinamento 
da dívida pública no open market, 
podendo ainda provocar o esvazia-
mento das cadernetas de poupança 
e pressionar o mercado do dólar. 

Além disso, já existe um expur-
go dos salários. Tendo como base 
de cálculo o INPC fixado dois me, 
ses antes, a variação anual dos 
salários (correspondentes a até se-
te salários mínimos) em junho, por 
exemplo, será da ordem de 117%, 
contra uma correção monetária 
acumulada, incidente sobre este 
mês, mas vigente a partir de 1° de  

julho, superior a 130%. A diferença 
é idêntica em relação à inflação, • 
medida pelo Indice Geral de 
Preços. 

Haveria ainda sérias dificulda-
des polficas para expurgar o INPC, 
pois isso teria de ser autorizado 
por lei a ser submetida ao Congres-
so, onde seriam quase intransponí-
veis as dificuldades para sua apro-
vação. No entanto, "o assunto con-
tinua sendo discutido por aí" se-
gundo um informante da. Selilan: 
não faltam. os que dizem que o 
repasse do impacto do coité dos 
subsídios aos salários provocará 
mais inflação. 

Corte nos subsídios 
Ontem, em Brasília, o ministro 

da Agricultura, Amaury Stábile, 
disse que "serão modificadas as'  
formas de acesso do agricultor ao 
crédito". 

As discussões sobre o assunto 
começaram há dez dias, e na sexta-
feira passada os ministros Stábile 
e Emane Galvêas passaram 55 mi-
nutos ao telefone. O ministro da 
Agricultura argumentava com o 
ministro da Fazenda que o corte 
aos subsídios agrícolas não podia 
ser brusco, como defendiam alguns 
setores do governo. Pela fórmula 
que está em pauta, serão elimina-
das as três faixas hoje existentes 
de acesso ao crédito: o pequeno 
agricultor pode tirar 90% dos cus-
tos de sua lavoura a juros de crédi-
to agrícola (70% do INPC mais 5%), 
o médio 60% e o grande 40%. A 
partir da ediçãó do novo pacote 
econômico, todos eles terão 100%, 
com a diferença de que os juros 
subirão para o pequeno produtor e 
agricultores do Norte e Nordeste e 
o grande e médio produtores paga-
rão taxas positivas de juros. 

Está decidido, também, que a 
verba de investimento do setor (ir-
rigação, equipamentos agrícolas e 
correção do solo) continuará sendo  

subsidiada a juros de crédito agrí-
cola e o prazo de carência, hoje de 
um ano, poderá passar para dois 
anos. A compensação para o agri-
cultor, já que os juros serão maio-
res e o subsídio retirado gradual-
mente, é que os preços mínimos 
acompanharão a elevação de cus-
tos, segundo explicou Stábile. "A 
agricultura é uma atividade de alto 
risco e não pode ficar desampara-
da. Vejam, por exemplo, a situação 
do Sul do país. Saímos de uma 
safra excelente para quebras sig-
nificativas de colheita." 

Amaury Stábile considerou po-
sitiva a decisão "política" do go-
verno de retirar o subsídio dos 
derivados do petróleo, do açúcar e 
do trigo. Sobre este último, afir-
mou que isso fará com que o produ-
tor incorpore novas farinhas (mi-
lho, mandioca) na produção de 
pão. "Estamos subsidiando o con-
sumidor de brioches. Com  um pre-
ço real, evita-se o' desperdício". 

O ministro não explicou se a 
extinção dos subsídios ao açúcar 
significará alguma queda de pre-
ços internos ou se terá algum refle-
xo sobre o álcool. Diante da supe-
roferta do produto no mercado èx-
terno, o governo está tendo de sub-
vencionar suas exportações. 

O chefe da Secretaria Especial 
de Abastecimento e Preços (Sest), 
Nélson Mortada, revelou, ontem, 
que estão sendo feitos cortes adi-
cionais nos investimentos das em-
presas estatais, além dos estabele-
cidos no atual orçamento, e que a 
redução real de 6%, antes anuncia-
da, deverá ser bem maior. Por en-
quanto, as grandes empresas estão 
sendo chamadas pela Sest para no-
vas negociações em torno do seu 
orçamento de investimento, pois os . 
cortes serão feitos de forma a asse-
gurar 

 
 a execução dos seus projetos / 

prioritários. "Nem a Petrobrás es, 
capará do -corte." 


